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O Ataque à Universidade

Pública e Gratuita

A retórica oficial sobre a

governabilidade e a continuidade do Pla-

no Real coloca os direitos adquiridos pelo

“funcionalismo público como a causa das

mazelas do país. Com o apoio dos meios

de comunicação de massa, o governo

procura o respaldo popular para um ata-

que massivo a esses direitos. Desta retó-

rica, nem mesmo as Universidades Pú-

blicas Paulistas têm sido poupadas.

Como não é possível descrevê-las como

um antro do corporativismo ou da inefi-

ciência, a acusação usual para os demais

setores, por que não dar-lhes a pecha de

“elitistas”? Segundo Editorial da Folha

de São Paulo, em 07 de maio, o ensino

universitário brasileiro é “perpetuador da

iniquidade e do privilégio” e “serve às

elites”.

Afirmações irresponsáveis como

essa não são apenas produto da má fé.

Têm o objetivo preciso de dissociar a

população da Universidade, para promo-

ver um ataque rápido e concentrado ao

nosso princípio básico: garantir um en-

sino público e gratuito de alta qualidade.

A má fé é evidente no “esquecimen-

to” dos relevantes serviços prestados à

população pelos hospitais universitários

e por inúmeros outros programas desen-

volvidos pela comunidade universitária.

O objetivo desses serviços é sempre o

mesmo: procurar preservar um atendimen-

to de qualidade à população de baixa ren-

da, abandonada pelos governos federal e

estadual.

Talvez seja a nossa insistência na qua-

lidade e gratuidade dos serviços que pres-

tamos à comunidade que incomode os nos-

sos críticos. Sabe-se que a diretriz gover-

namental para as políticas sociais é “baixo

custo”, não imputado a sua qualidade.

Um Novo “Ajuste”?

Nos últimos doze meses, o índice IPC-

FIPE indica uma inflação acumulada de

20,03% e o ICV-SP-DIEESE, 33,93 %. A

nossa data-base é maio, os salários dos do-

centes e funcionários da USP, UNICAMP

e UNESP estão congelados há doze meses

e não temos nenhuma oferta de reajuste por

parte do CRUESP.

Os índices não captam as fortes mu-

danças nos preços relativos dos aluguéis,

mensalidades escolares, planos de saúde e

outros serviços de maneira geral. Depen-

dendo da situação específica de cada do-

cente, a sua inflação (a perda do poder aqui-

sitivo de sua renda familiar) pode ter sido

muito superior à inflação “oficial”. É
jusfificada a sensação de “empobrecimen-

to” que se generaliza entre nós.
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Universidades Paulistas aceitaram não re-

cuperar os salários pela inflação “cheia”

do período anterior, em troca da promes-

sa formal dos Reitores (reconhecida no

ano passado nos boletins editados pela

Reitoria da UNICAMP) em conservar o

poder aquisitivo do novo salário. Em re-

lação a esse padrão, o salário real dos úl-

timos 12 meses foi pelo menos

(deflacionando pelo IPC-FIPE) 17% me-

nor do que o prometido. Isto significa que

cada docente deixou de receber 2,21 sa-

lários (13 X 0,17) como contribuição ao

“ajuste” dos orçamentos das três Univer-

sidades nos últimos doze meses.

No entanto, ao invés da recuperação

salarial para os níveis acordados, o go-

verno estadual quer nos impor um novo

“ajuste”. O fator essencial no novo “ajus-

te” é a manifesta má vontade do governo

do Estado com as Universidades. Causam

preocupação as recentes declarações do

Secretário da Fazenda, Yoshiaki Nakano,

contrárias à autonomia financeira das Uni-

versidades e da FAPESP, e ao ensino pú-

blico universitário gratuito. Ainda mais

preocupante é a atitude do governador

Mário Covas, que também não esconde

seu desagrado com a autonomia financeira

conquistada pelas Universidades e

FAPESP. Em recente entrevista ao Jornal

da UNESP (março de 1996), O govermna-

dor Covas afirmou que as Universidades

“abocanham” 9,57% do ICMS, dificultan-

do a resolução dos problemas na educa-

ção primária. Culminando a entrevista, o

governador Covas disse esperar que, em

1997, possa reduzir a verba a elas desti-

nada (“.. acho que a universidade não vai

precisar de mais dinheiro. Talvez nem

mesmo do que recebe hoje”).
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- Anossaresposta a esses ataques deve

ser pronta e enérgica. O governador Covas

fique ciente que não abrimos mão da auto-

nomia financeira. O CRUESP, por sua vez,

fique ciente que atingimos uma situação

salarial insustentável.

A autonomia financeira é essencial

para enfrentarmos juntos, estudantes, do-

centes e funcionários, a próxima ameaça

que ronda a Universidade: a exigência do

cumprimento da Lei Camata, que estabe-

lece 60% como teto para a participação da

folha de pagamentos nas receitas das

autarquias. Não podemos aceitar um arro-

cho salarial inédito ou demissões em mas-

sa para satisfazer empreiteiros e fornece-

dores, os reais patrocinadores dessa Lei. A

eficiência e a qualidade das Universidades

Paulistas é assegurada por seus docentes e

funcionários, e não apenas por novos pré-

dios e equipamentos.

Por fim, fala-se em “privilégios” de

docentes e funcionários, mas nenhuma pa-

lavra é dita sobre o fato notório que os do-

centes universitários recebem um salário

muito inferior ao do “mercado” para pes-

soas com igual qualificação. A nossa res-

posta aos nossos detratores é simples e di-

reta: não estamos na Universidade porque

somos incompetentes, preguiçosos ou mer-

cenários. Estamos na Universidade por um

compromisso ético: entendemos educação

como um bem público essencial à demo-

cracia, à igualdade e ao desenvolvimento

pleno do Brasil. Oxalá nossos críticos tam-

bém exibissem algum.
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